
Jornal Valor --- Página 9 da edição "30/03/2017 1a CAD E" ---- Impressa por mgsilva às 29/03/2017@19:28:41

São Paulo | Quinta-feira, 30 de março de 2017 | Valor | E9

Fibria Celulose S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 60.643.228/0001-21 - NIRE 35.300.022.807 - Código CVM nº 12793
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 28 de abril de 2017

Fibria Celulose S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Fidêncio Ramos nº 302, 3º e 4º (parte) andares, Vila Olímpia, com seus atos constitutivos arquivados na
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.022.807, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 60.643.228/0001-21, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta
categoria “A”, sob o código nº 12793 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos artigos 3º, 4º e 5º da Instrução
CVM nº 481 de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 481/09”), convocar os senhores acionis-
tas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia Geral”) a ser realizada às 10:00
horas do dia 28 de abril de 2017, na sede da Companhia, 4º andar, na sala Valor, para examinar, discutir e
votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Plano de Outorga de Direitos Sobre Valorização de Ações de
emissão da Companhia (“Plano de Incentivo”); (ii) Retificação e ratificação do laudo de avaliação do patrimô-
nio líquido contábil da VCP Florestal S.A., elaborado para fins da incorporação da VCP Florestal S.A. pela
Companhia, aprovada na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 26 de janeiro de 2005
e retificada na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada no dia 17 de outubro de 2005; e (iii)
Ratificação das deliberações tomadas em assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 26 de
janeiro de 2005. Informações Gerais: Para participar da Assembleia Geral os acionistas deverão, nos ter-
mos do artigo 126 da Lei das S.A., apresentar documentos comprobatórios de identidade e poderes, confor-
me aplicável, além de comprovante expedido pela instituição responsável pela escrituração das ações da
Companhia com data posterior a 25 de abril de 2017 e, relativamente aos acionistas participantes da custó-
dia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão
competente, com data posterior a 25 de abril de 2017. No tocante aos fundos de investimento, a representa-
ção dos cotistas na Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto
no regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de voto das ações
e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos
documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar
cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Com relação à parti-
cipação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na Assembleia
Geral deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, §1º da Lei das S.A. Adi-
cionalmente, em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º do Código Civil, a procuração deverá
conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data
e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento
da firma do outorgante. Vale destacar que (1) as pessoas naturais acionistas da Companhia somente pode-
rão ser representadas na Assembleia Geral por procurador que seja acionista, administrador da Companhia,
advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º da Lei das S.A.; e (2) as pessoas
jurídicas que forem acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade
de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (cf. Processo CVM RJ2014/3578,
julgado em 04.11.2014). Como documento de identidade, a Companhia aceitará o documento original da
Carteira de Identidade Registro Geral (RG ou RNE), bem como a Carteira Nacional de Habilitação (CNH),
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedi-
das pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular. O representante da
acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia autenticada dos seguintes documentos, devidamente re-
gistrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso):
(1) contrato ou estatuto social; e (2) ato societário de eleição do administrador que (a) comparecer à Assem-
bleia Geral como representante da pessoa jurídica, ou (b) outorgar procuração para que terceiro represente
a acionista pessoa jurídica. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem ter reconhecimento
das assinaturas por Tabelião ou Notário Público, devem ser apostilados ou, caso o país de emissão do docu-
mento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), devem ser legalizados em Con-
sulado Brasileiro, e, em ambos os casos, referidos documentos devem ser traduzidos por tradutor juramen-
tado matriculado na Junta Comercial e registrados no Registro de Títulos e Documentos, nos termos da
legislação em vigor. Para fins de melhor organização da Assembleia Geral, a Companhia, nos termos do §4º
do artigo 28 do Estatuto Social, recomenda o depósito na sede social, com antecedência de 3 (três) dias
úteis antes da data da realização da Assembleia Geral, dos documentos acima referidos. Ressalta-se que os
acionistas poderão participar da Assembleia Geral ainda que não realizem o depósito prévio dos documen-
tos, bastando apresentarem tais documentos na abertura da Assembleia Geral, conforme o disposto no § 2º
do artigo 5º da ICVM 481/09. Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral
encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas
da Companhia (http://fibria.infoinvest.com.br), da BM&FBOVESPA (http://www.bmfbovespa.com.br) e da
CVM (http://www.cvm.gov.br) na rede mundial de computadores, em conformidade com as disposições da
Lei das S.A. e da regulamentação aplicável. São Paulo, 27 de março de 2017. José Luciano Duarte Penido
- Presidente do Conselho de Administração.

BM&FBOVESPA

FIBR3 FBR

Banco Santander (Brasil) S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 90.400.888/0001-42 - NIRE 35.300.332.067
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os acionistas a comparecerem na Assembleia Geral Ordinária que será realizada no dia
28 de abril de 2017, às 15 horas, na sede social, localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek
nº 2235 - 1º mezanino, Vila Olímpia, São Paulo/SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (a)
Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016, acompanhadas do Relatório da Administração, do
balanço patrimonial, demais peças das demonstrações financeiras, parecer dos auditores independentes
e Relatório do Comitê de Auditoria; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de
2016 e a distribuição de dividendos; (c) Fixar o número de membros que irão compor o Conselho de
Administração no mandato de 2017 à 2019; (d) Eleger os membros do Conselho de Administração da
Companhia para um novo mandato; e (e) Fixar a remuneração global anual dos administradores e dos
membros do Comitê de Auditoria da Companhia. A descrição e respectivas justificativas das matérias
constantes da Ordem do Dia desta Assembleia constam do Manual da Assembleia. Instruções Gerais:
1. Conforme disposto na Instrução CVM nº 165/91, modificada pela Instrução CVM nº 282/98, é de 5%
(cinco por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento do
processo de voto múltiplo para eleição dos membros do Conselho de Administração; 2. Conforme
disposto no § 2º do artigo 161 da Lei nº 6.404/76 e Instrução CVM nº 324/00, a instalação do Conselho
Fiscal pela Assembleia Geral deverá ocorrer a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 2%
(dois por cento) das ações com direito a voto, ou 1% (um por cento) das ações sem direito a voto; 3. Os
acionistas ou seus representantes legais deverão comparecer à AGO munidos dos documentos hábeis de
identidade. Na hipótese de representação de acionista por procurador, os acionistas deverão depositar
na sede social da Companhia (endereço referido abaixo), com antecedência mínima de 72 (setenta e
duas) horas antes da realização da AGO, instrumento de mandato outorgado na forma da lei; 4. Os
documentos relacionados às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGO encontram-se à
disposição dos acionistas (i) na sede social da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek nº
2041 e 2235 - Bloco A, Vila Olímpia, São Paulo/SP, 9º andar - Departamento Jurídico Societário, onde
poderão ser consultados, em dias úteis, no horário das 10:00 às 16:00 horas, e também em seu website
(www.ri.santander.com.br - em Governança Corporativa >> Atas de Reunião e Assembleia); (ii) na
Comissão de Valores Mobiliários, na Rua Sete de Setembro nº 111, 5º andar, Centro de Consultas, Rio
de Janeiro/RJ ou na Rua Cincinato Braga nº 340, 2º a 4º andares, Ed. Delta Plaza, São Paulo/SP e no seu
website (www.cvm.gov.br) e (iii) na BM&F Bovespa S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros -
BM&FBOVESPA, na Rua XV de Novembro nº 275, São Paulo/SP e no seu website (www.bmfbovespa.
com.br); e 5. Boletim de Voto a Distância: a Companhia implementou o sistema de votação a distância
nos termos da Instrução CVM 481/09, conforme alterada pelas Instruções CVM 561 e 570/15,
possibilitando que os Acionistas enviem boletins de voto a distância diretamente à Companhia, ao
escriturador ou por seus respectivos agentes de custódia, conforme procedimentos descritos no Manual
da Assembleia. São Paulo, 28 de março de 2017 - Álvaro Antonio Cardoso de Souza - Presidente do
Conselho de Administração.

controles internos da Corretora. � Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
� Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
signi�cativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Corretora. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modi�cação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Corretora
não mais se manter em continuidade operacional. � Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações signi�cativas
de auditoria, inclusive as eventuais de de�ciências signi�cativas
nos controles internos que identi�camos durante nossos
trabalhos.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017.

Veneziani Auditores Independentes
CRC 2SP13744/O-1

Sidney Rey Veneziani - Contador CRC 1SP061028/O-1
Valdecir de Oliveira - Contador CRC 1SP174801/O-1

Demonstração do Fluxo de Caixa para o 2º
Semestre de 2016 e Exercícios �ndos em 31
de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado para o 2º
Semestre de 2016 e Exercícios �ndos em 31
de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

Relatório da Diretoria

PASSIVO 2016 2015
Circulante: 1.728 1.482

Outras obrigações 1.728 1.482
Câmbio 161 112
Fiscais e previdenciárias 558 596
Diversas 1.009 774
Provisão Pagtos. a Efetuar 370 303
Credores Diversos - País 639 471

Exigível a longo prazo: 1.228 1.228
Outras obrigações 1.228 1.228

Diversos 1.228 1.228
Contigências �scais 1.228 1.228

Patrimônio líquido: 7.085 6.548
Capital social 4.200 3.000
De Domiciliado no País 4.200 3.000
Reservas de Capital - -
Reserva Legal 135 116
Reservas de Lucros 3.077 3.918
Ajuste de Aval. Patrimonial (327) (486)

TOTAL DO PASSIVO: 10.041 9.258

INTERCAM CORRETORA DE CÂMBIO LTDA
C.N.P.J. 34.265.629/0001-85

Atividades Operacionais 2º Sem. 2016 2016 2015
Lucro (Prejuízo) Líquido 100 378 171
Ajuste ao Lucro Líquido 157 236 (23)
Depreciação e Amortização 41 78 76
Ajuste Valor de Mercado de TVM e

Instrumentos Financeiros Derivativos 116 158 (99)
Variações em Ativos e Passivos (1.992) (3.441) 853
Redução (Aumento) em TVM e

Instrumentos Financeiros Derivativos (287) (3.257) 917
Redução (Aumento) em Outros Créditos 743 (430) (300)
Redução (Aumento) em

Outros Valores e Bens 17 (1) -
Redução (Aumento) em

Outras Obrigações (2.465) 247 236
Caixa Líquido Originado

em Atividades Operacionais (1.735) (2.827) 1.001
Atividades de Investimentos
Aquisição a Vista de Bens do Imobilizado (35) (105) (37)
Recebimento Alienação do Imobilizado - - 17
Caixa Líquido Originado em
Atividades Investimentos (35) (105) (20)

Atividades de Financiamentos
Redução das Disponibilidades (1.770) (2.932) 981
Disponibilidades no

Início do Período/Exercício 2.186 3.348 2.367
Disponibilidades no

Final do Período/Exercício 416 416 3.348
Redução das Diponibilidades (1.770) (2.932) 981

ATIVO 2016 2015
Circulante: 7.212 6.605

Disponibilidades 416 3.348
Tít. e valores mobil. e

instrumentos �nanceiros derivativos 4.461 1.348
Carteira própria 4.461 1.348
Outros créditos 2.335 1.909
Câmbio 9 -
Rendas a receber 1.915 1.568
Diversos 411 341
Adiantamentos e Antec. Salariais 41 42
Imp. Renda a Comp. 328 278
Devedores Diversos - País 42 21

Realizável a longo prazo: 2.532 2.383
Títulos e valores mobiliários e

instrumentos �nanceiros derivativos 1.158 1.014
Carteira Própria 1.158 1.014
Outros créditos 1.374 1.369
Devedores p/ Dep. em Garantia 1.374 1.369

Permanente: 297 270
Imobilizado de Uso 297 270

Outras Imobilizações de Uso 1.261 1.180
(-) Depreciações Acumuladas (964) (910)

Diferido - -
Gastos de Org. e Expansão - 13
(-) Amortização Acumulada - (13)
Aquisição e Desenv. de Software - 107
(-) Amortização de software - (107)

TOTAL DO ATIVO: 10.041 9.258

2º Semestre Exercícios
2016 2016 2015

Receitas da intermediação �nanceira 2.199 4.562 5.210
Resultados de títulos e valores mobiliários 373 741 164
Resultados de Operações de câmbio 1.826 3.821 5.046

Resultado bruto da
intermediação �nanceira 2.199 4.562 5.210

Outras receitas/
despesas operacionais (2.039) (3.932) (4.441)
Receitas de prestação de serviços 5.547 10.951 8.866
Despesas de pessoal (3.325) (6.574) (5.843)
Outras despesas administrativas (3.782) (7.392) (6.511)
Despesas tributárias (587) (1.169) (1.076)
Outras receitas operacionais 116 268 125
Outras despesas operacionais (8) (16) (13)
Receitas não operacionais - - 11

Resultado operacional 160 630 769
Resultado não operacional - - (276)
Resultado antes da tributação sobre

o lucro e participações 160 630 493
Imposto de renda e contribuição social (60) (252) (322)
Lucro líquido (Prejuízo) 100 378 171
Número de quotas 25.000 25.000 25.000
Lucro / Prejuízo por ação R$4,00 R$15,12 R$6,84

Ajuste de
Capital Reserva Reserva Reservas Avaliação Lucros
Social Legal Expansão Especiais Patrimonial Acumulados Totais

Saldos em 1º de Julho de 2016 3.000 130 1.993 2.189 (443) - 6.869
Ajuste Aval. Patrimonial - - - - 116 - 116
Aumento de Capital 1.200 - - (1.200) - - -
Lucro do Semestre - - - - - 100 100
Reservas - 5 48 47 - (100) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 4.200 135 2.041 1.036 (327) - 7.085
Mutações do período 1.200 5 48 (1.153) 116 - 216
Saldos em 1º de Janeiro de 2016 3.000 116 1.993 1.925 (485) - 6.549
Ajuste Aval. Patrimonial - - - - 158 - 158
Aumento de Capital 1.200 - - (1.200) - - -
Lucro do exercício - - - - - 378 378
Outras destinações: Reservas - 19 48 311 - (378) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 4.200 135 2.041 1.036 (327) - 7.085
Mutações do exercício 1.200 19 48 (889) 158 - 536
Saldos em 1º de Janeiro de 2015 3.000 107 1.831 1.925 (386) - 6.477
Ajuste Aval. Patrimonail - - - - (100) - (100)
Lucro do exercício - - - - - 171 171
Outras destinações: Reservas - 9 162 - - (171) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 3.000 116 1.993 1.925 (486) - 6.548
Mutações do exercício - 9 162 - (100) - 71

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o 2º Semestre de 2016
e Exercícios �ndos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de reais)

resultado é o de competência; b) Títulos e Valores
Mobiliários - De acordo com a Circular 3.068/01 e a Carta
Circular 3.026/02, os títulos e valores mobiliários e
instrumentos �nanceiros derivativos passaram a ser
classi�cadas de acordo com a intenção de negociação pela
administração em três categorias especí�cas, atendendo
aos seguintes critérios de contabilização: - Títulos para
Negociação - Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos
Financeiros Derivativos adquiridos com o objetivo de serem
negociados frequentemente e de forma ativa, ajustado pelo
valor de mercado em contrapartida ao resultado do período.
- Títulos Disponíveis para Venda - Títulos e Valores
Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos, que não
se enquadrem como para negociação nem como mantidos
até o vencimento, ajustados pelo valor de mercado em
contrapartida a conta destacada do Patrimônio Líquido,
pelo valor líquido dos efeitos tributários. - Títulos Mantidos
até o Vencimento - Títulos e Valores Mobiliários e

1. Contexto Operacional: A Intercam Corretora de Câmbio
Ltda. tem como objetivo social a intermediação em
operações de câmbio e a prática de operações em mercado
de câmbio de taxas �utuantes. 2. Apresentação das
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação
societária, os Pronunciamentos, as Orientações e
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis � CPC, e apresentadas com as diretrizes
estabelecidas, pelo Banco Central do Brasil, através do
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro
Nacional � COSIF. Estas demonstrações contábeis foram
aprovadas pela diretoria da Intercam Corretora de Câmbio
Ltda. em 30 de janeiro de 2017. 3. Resumo das Principais
Práticas Contábeis: Os principais critérios adotados para a
elaboração das demonstrações contábeis são os seguintes:
a) Apuração de Resultados - O regime de apuração do

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2016 e 2015
(Em milhares de reais)

ELOI DANTAS DOS SANTOS - Sócio Administrador
Diretoria

Ilmos. Senhores - Diretores e Cotistas da
Intercam Corretora de Câmbio Ltda. - São Paulo SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da
Intercam Corretora de Câmbio Ltda. (�Corretora�) que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos �uxos de caixa
correspondente ao exercício e semestre �ndos naquela
data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião,
as demonstrações contábeis referidas acima apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e �nanceira da Intercam Corretora de
Câmbio Ltda. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho
de suas operações e os seus �uxos de caixa correspondente
ao exercício e semestre �ndos naquela data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil - Bacen. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir, intitulada �Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis�. Somos
independentes em relação à Corretora, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Pro�ssional do Contador e nas normas pro�ssionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é su�ciente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Outras informações que acompanham as
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A

administração da Corretora é responsável por essas outras
informações que compreendem o Relatório da
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com
as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança
pelas demonstrações contábeis: A administração da
Corretora é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações Contábeis de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil - Bacen e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Corretora
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

A Diretoria da Intercam Corretora de Câmbio Ltda., em cumprimento as disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações
Financeiras relativas aos exercícios �ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015, bem como o Relatório dos Auditores Independentes.

Instrumentos Financeiros Derivativos, com a intenção e capacidade
�nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são
avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos
auferidos em contrapartida ao resultado do período. Imobilizado de
Uso/Diferido - O imobilizado de uso está contabilizado ao custo da
aquisição e a depreciação é calculada pelo método linear, com base
em taxas que levam em consideração a vida útil econômica dos
bens, sendo: 20% a.a. para Sistema de Processamento de Dados
e Veículos e de 10% a.a. para as demais contas. Em atendimento à
Carta Circular nº 3.791, de 1º de dezembro de 2016, emitida pelo
Banco Central do Brasil, os saldos do grupo DIFERIDO,
representado por benfeitorias em propriedades de terceiros e pela
aquisição e desenvolvimento de sistemas informatizados,
amortizados à alíquota de 10% e 20% a.a. respectivamente, foram
reclassi�cados para as contas de Instalações e Sistema de
Processamento de Dados. c) Ativo e Passivo Circulante,
Realizável e Exigível a Longo Prazo - São demonstrados pelos
valores de realização e liquidação, respectivamente, e contemplam
as variações monetárias (variação cambial), bem como os
rendimentos e encargos auferidos ou incorridos até a data do
balanço, reconhecidos em base �pró-rata� dia. d) Provisão para
Imposto de Renda/Contribuição social - As provisões foram
constituídas com base no resultado ajustado por adições e exclusões
previstos na legislação vigente sendo o Imposto de Renda à alíquota
de 15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10% e a
Contribuição Social foi calculada às alíquotas de 15%. e) Caixa e
Equivalentes de Caixa � Caixa e Equivalentes de caixa são
representados por disponibilidades em moeda nacional e
estrangeiras, cujo vencimento das operações na data efetiva da
aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco
insigni�cante de mudança de valor justo, que são utilizados pela
Corretora para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/2016 31/12/2015
Caixa 4 4
Depósitos Bancários 100 178
Disponibilidade em Moedas Estrangeiras 312 3.166
Total 416 3.348
4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros
Derivativos: a) Os títulos e valores mobiliários classi�cados como
Títulos para Negociação, estão abaixo compostos:

31/12/2016 31/12/2015
Cotas de Fundos de Investimento 4.179 1.224
b) Os títulos e valores mobiliários classi�cados como Títulos
Disponíveis para Venda estão abaixo compostos:

31/12/2016 31/12/2015
Custo Mercado Custo Mercado

Ações � Mercado à Vista 610 282 610 124
� O valor de mercado das ações de companhias abertas foi
apurado com base no preço de fechamento de negociação na
Bolsa de Valores de São Paulo (�BM&FBovespa S/A�) no último
pregão do mês de dezembro/2016. c) Os títulos e valores

mobiliários classi�cados como Títulos Mantidos até o Vencimento
estão abaixo compostos:

31/12/2016 31/12/2015
Certi�cado de Depósitos Bancários 1.158 1.015
d) Os títulos e valores mobiliários classi�cados no circulante e
realizável em longo prazo estão abaixo compostos:
Circulante � Carteira Própria 31/12/2016 31/12/2015
Cotas de Fundos de Investimentos 4.179 1.224
Ações 282 124
Total 4.461 1.348
Realizável à Longo Prazo � Carteira Própria

31/12/2016 31/12/2015
Certi�cado de Depósitos Bancários 1.158 1.015
Total 1.158 1.015
5. Capital Social: Capital Social está representado por 35.000
(trinta e cinco mil) quotas, de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada
uma, totalmente subscritas e integralizadas por quotistas
domiciliados no país. 6. Remuneração do Capital Próprio: Nos
períodos �ndos em 31.12.2016 e 31.12.2015 não foram
distribuídos Juros sobre Capital Próprio, conforme faculta o artigo
9º da lei 9249/92. 7. Contingências: As declarações de renda dos
últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão pelas autoridades
�scais. Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos à
revisão e aprovação pelos órgãos competentes por períodos
variáveis de tempo. A administração obteve medida cautelar para
efetuar recolhimento através de depósito judicial do �PIS� por
considerar inconstitucional a nova sistemática de cálculo,
�FINSOCIAL� por considerar inexistente a relação tributária, e
�CONTRIBUIÇÃO SOCIAL� pela Lei 7689/88 por considerar
inexistente a relação jurídica tributária do recolhimento efetuado
em 1989 referente a 1988. 8. Risco Operacional: No contexto das
disposições estabelecidas pela Resolução n° 3.380, a Corretora
de�niu e implementou a estrutura de gerenciamento de risco
operacional, como procedimentos e políticas necessárias à sua
efetiva gestão. Deste modo, o gerenciamento de risco operacional
é considerado pela corretora, um fator estratégico de forma a evitar
ou minimizar o impacto sobre o Capital Econômico. 9. Riscos de
Mercado: A estrutura de gerenciamento do risco de mercado
encontra-se devidamente implementada segundo as resoluções
contidas na Resolução CMN 3.464/07. 10. Gerenciamento da
Estrutura de Capital: Visando o atendimento à Resolução 3.988
de 30/06/2011 do Banco Central do Brasil, em 2013 a Corretora
adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um
conjunto de princípios, procedimentos que asseguram a
adequação de capital da Corretora de forma tempestiva,
abrangente e compatível com os riscos incorridos pela Corretora
de acordo com a natureza e complexidade dos produtos e serviços
oferecidos a seus clientes. 11. Ouvidoria: O componente
organizacional de Ouvidoria encontra-se em funcionamento e a
sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da
Resolução CMN 3.849, de 25 de Março de 2010.
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encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Corretora são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam in�uenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento pro�ssional e mantemos ceticismo pro�ssional ao
longo da auditoria. Além disso: � Identi�camos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su�ciente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou
representações falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e�cácia dos

Óticas Carol S.A.
CNPJ: 02.133.263/0001-02

Controladora
2016 2015

Ativo/Circulante 15.884 20.145
Caixa e equivalentes de caixa 1.839 7.634
Clientes 13.027 11.284
Clientes partes relacionadas 426 699
Despesas antecipadas 106 4
Outros créditos 486 524

Não Circulante 34.077 36.380
Clientes 1.736 252
Outros créditos 120 85
Partes relacionadas – 3.441
Investimentos 27.850 29.526
Imobilizado 2.218 1.434
Intangível 2.153 1.642

Total Ativo 49.961 56.525

Controladora
2016 2015

Passivo/Circulante 9.052 12.450
Fornecedores 885 753
Empréstimos e financiamentos – 64
Salários, férias e encargos sociais 5.075 3.218
Obrigações tributárias 3.092 2.273
Outras contas a pagar – 6.142

Não Circulante 34.504 43.235
Outras contas a pagar 5.839 –
Débitos com partes relacionadas 11 13
Contingências 555 827

Patrimônio Líquido 6.405 840
Capital social 104.500 110.614
Prejuízos acumulados (69.996) (67.379)

Total Passivo 49.961 56.525

Controladora
2016 2015

Receita Líquida 50.996 43.632
Custo das mercadorias vendidas – –

Lucro Bruto 50.996 43.632
Despesas com vendas (6.960) (6.440)
Despesas administrativas (18.797) (14.749)
Outros resultados operacionais – –

Lucro (prejuízo) Operacional 25.239 22.443
Resultado de equivalência patrimonial (20.836) (4.518)
Outros resultados não operacionais (795) (382)
Resultado financeiro 137 1.362

Lucro antes do IR e da CS 3.745 18.905
Imposto de renda e contribuição social (6.362) (6.016)
Prejuízo do Exercício (2.617) 12.889

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Social
Lucros/Prejuízos

Acumulados Total
Em 31 de Dezembro de 2015 110.614 (67.379) 43.235
Redução de capital (6.114) – (6.114)
Prejuízo do exercício – (2.617) (2.617)
Em 31 de Dezembro de 2016 104.500 (69.996) 34.504

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ronaldo da Silva Pereira Junior - Diretor Presidente
Givaldo Marinho da Silva Filho - Diretor Financeiro

Mariana Cardoso Ferreira Cezário
Contadora - CRC 1SP267172/O-8

Diretoria

Demonstrações Financeiras

fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes.As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,

(...continuação)
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de

apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência,
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 09 de Março de 2017
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INDEPENDENTES S.S
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